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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  RESCISÓRIA.
PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA  DE  DEPÓSITO
PRÉVIO.  DOCUMENTO  COMPROVANDO  O
DEVIDO  ADIMPLEMENTO  DA  CAUÇÃO.
REJEIÇÃO.  PRELIMINAR  DE
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.
DECISÃO  RESCINDENDA.  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA COM CUNHO MERITÓRIO.
REJEIÇÃO.  MÉRITO. ALEGAÇÃO  DE
VIOLAÇAO  À  COISA  JULGADA.  NÃO
OCORRÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA
IMPROCEDENTE.

1. A preliminar suscitada pela promovida não merece
ser acolhida, visto que, conforme o comprovante de
fls.  19/20,  nota-se,  claramente,  que  ocorreu  o
pagamento  alusivo  ao  depósito  prévio  e  custas
judiciais.

2.  É  rescindível  a  decisão  interlocutória  que
nega eficácia  a sentença ou acórdão de mérito,
transitado  em  julgado.  Nesse  caso,  a
interlocutória tem função de verdadeira decisão
de mérito com caráter  rescisório do CPC/2015
485. 

3. Tendo em vista a procedência dos embargos
de terceiros  lançados  contra  o  acordo firmado
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na  reintegração,  não  se  vislumbro  afronta  à
coisa julgada, como já anteriormente firmado no
Acórdão  rescindendo,  devendo,  portanto,  ser
este mantido.

4. Tendo a decisão rescindenda se atrelado aos
elementos  fáticos  e  jurídicos  colacionados  aos
autos, a reforma do julgamento, pautado em erro
de fato,  nos  termos  do  art.  966,  inciso  IX,  do
Novo Código de Processo Civil,  não se revela
aplicável, à espécie.

5. Em síntese, a reforma do julgamento, pautado em
violação  à  coisa  julgada,  nos  termos  do  art.  966,
inciso IV, do Novo Código de Processo Civil, não se
revela aplicável, à espécie.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Segunda  Seção
Especializada Cível, por maioria de votos, contra o voto da Desa. Maria
das Graças Morais Guedes que julgava procedente a presente ação, em
julgar improcedente o pedido, nos termos do voto do relator e da certidão
de julgamento de fl.1147.

RELATÓRIO

Cuida-se de Ação Rescisória ajuizada por Eurico Santiago
de  Souza  Rangel  em  face  da  Agropecuária  Vale  do  Jacuípe  Ltda,
alegando, em síntese, que a decisão rescindenda, transitada em julgado
em 20/09/2011, ofenderia frontalmente “A COISA JULGADA formada nos
autos  da  ação  de  reintegração  de  posse  nº  035.1980.000.037-0  e
confirmada  no  julgamento  proferido  na  própria  ação  de  embargos  de
terceiros  nº  035.1998.001.321-9”,  que  versava  acerca  do  tamanho  e
localização de uma faixa de terra pertencente ao imóvel rural do autor,
denominado Fazenda “São Paulo”. Pede, assim, a rescisão do julgado e
modificação da sentença.

Contestação  apresentada  às  fls.  1.061/1.067,  alegando,
em síntese, preliminar de inépcia da inicial e impossibilidade jurídica do
pedido,  uma  vez  que  estaria  se  utilizando  da  ação  rescisória  como
sucedâneo recursal. No mérito, pede pela improcedência da ação.

Impugnação à contestação às fls. 1.078/1.085.

Intimadas  as partes,  apenas  o  autor  apresentou  razões
finais, reiterando o pedido constante na exordial.
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 Parecer da D. Procuradoria de Justiça às fls. 1.102/1.105,
opinando pela rejeição das preliminares e, no mérito, pela improcedência
do pedido.

É o relatório.

VOTO

Em face da decisão da E. Segunda Seção Especializada
Cível,  que  decidiu,  por  maioria,  em  julgar  improcedente  o  pedido
constante  na  presente  ação  rescisória,  contra  o  voto  da  relatora  que
julgava procedente o pedido, em conformidade com a regra do art. 197,
§4º do Regimento Interno desta Corte Estadual, passo a lavrar o voto.

Preliminar de Ausência do Depósito Prévio.

Preliminarmente,  cumpre  apreciar  a  alegação  da
promovida  de  que  não  foi  realizado  o  depósito  prévio,  ocorrendo  a
inépcia da inicial, nos termos do artigo 488, II e 490, II do CPC/73.

Observo,  inicialmente,  que  a  preliminar  suscitada  pela
promovida não merece ser acolhida, visto que, conforme o comprovante
de fls. 19/20, nota-se, claramente, que ocorreu o pagamento alusivo ao
depósito prévio e custas judiciais.

Ademais,  verifico,  no  documento  de  fls.  19/20,  que
constou expressamente o termo: “CAUÇÃO AÇÃO RESC.: R$ 1.000,00”,
sendo este, justamente, o valor da caução da presente ação rescisória.

Assim,  rejeito  a  preliminar  de  inépcia  da  inicial  por
ausência de depósito prévio.

Preliminar  de  Inépcia  da  Inicial  por  Impossibilidade
Jurídica do Pedido.

A promovida apresentou segunda preliminar de inépcia da
inicial por impossibilidade jurídica do pedido, alegando, em síntese, que a
decisão impugnada não tem conteúdo meritório, de modo que não cabe
ser desafiada por intermédio de Ação Rescisória.

No  caso  em  discussão  é  fácil  verificar  que  o  autor
pretende desconstituir acórdão transitado em julgado, proferido em sede
de  agravo  de  instrumento,  o  qual,  por  sua  vez,  foi  interposto  em
decorrência de decisão interlocutória que acolheu os cálculos do perito
judicial no processo de origem, na fase de execução definitiva do julgado.

O artigo 485, V, do CPC/73, explicita que “a sentença de
mérito  transitada  em  julgado,  pode  ser  rescindida  quando  (…)  violar
literal disposição de lei.”.
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Como lecionam Nelson Nery e Rosa Maria  de Andrade
Nery: 

“Assim, se uma decisão de mérito veio a lume, quer por
intermédio  de  decisão  interlocutória,  sentença  ou
acórdão,  não  importa:  se  sobre  aquela  se  formou  a
autoridade  de  coisa  julgada:  é  rescindível  pela  ação
autônoma de impugnação regulada no CPC 485 )Nery.
Recursos,  n.  2.4,  p.130/131).  Da  mesma  forma,  é
rescindível a decisão interlocutória que nega eficácia  a
sentença ou acórdão de mérito,  transitado em julgado.
Nesse  caso,  a  interlocutória  tem função  de verdadeira
decisão de mérito  com caráter  rescisório do CPC 485.
Isso pode ocorrer na execução de sentença, quando o
juiz determina a exclusão de um dos beneficiários, sob o
pretexto  de  que  ele  não  tem  direito.  Essa  decisão,
embora  interlocutória,  decidiu  matéria  de  mérito,  pois
negou o próprio direito  material  a  um dos exeqüentes,
direito  material  esse  já  reconhecido  na  sentença
exeqüenda,  transitada  em  julgado.  Admitindo  a
rescindibilidade  de  decisão  interlocutória  de  mérito
transitada em julgado”. 

No caso específico dos autos, conforme se observa nas
alegações  constantes  na  exordial,  o  autor  se  insurge  contra  decisão
interlocutória de cunho meritório, a qual teve o condão de modificar, em
tese,  acordo  anteriormente  homologado  judicialmente  e  sobre  o  qual
pairava à coisa julgada.

Assim, rejeito, também, a preliminar de inépcia da inicial
por Impossibilidade Jurídica do Pedido.

Mérito.

Passo, assim, ao julgamento de mérito da questão posta
nos autos da presente Ação Rescisória.

Trata-se de ação rescisória, ajuizada por Eurico Santiago
de Souza Rangel, com intuito de rescindir o acórdão proferido por este E.
Tribunal de Justiça, nos autos dos “Embargos de Terceiros” movidos pela
Agropecuária  Vale  do  Jacuípe  Ltda,  alegando  ofensa  “A  COISA
JULGADA  formada  nos  autos  da  ação  de  reintegração  de  posse  nº
035.1980.000.037-0  e  confirmada  no  julgamento  proferido  na  própria
ação  de  embargos  de  terceiros  nº  035.1998.001.321-9”,  que  versava
acerca do tamanho e localização de uma faixa de terra pertencente ao
imóvel rural do autor, denominado Fazenda “São Paulo”. 

Nas razões da presente ação rescisória o autor apresenta
como fundamento ter havido ofensa à coisa julgada formada nos autos
da ação de reintegração de posse, pugnando pela reforma da decisão
atacada,  procedendo à demarcação da área  de 20 (vinte)  hectares  a
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serem restituídos à empresa promovida em área contígua aos 38 (trinta e
oito) hectares pertencentes ao promovente.

Passo  a  enfrentar  os  pedidos  formulados  na  presente
ação rescisória, que se limita a alegação de violação à coisa julgada.

Violação à Coisa Julgada.

Argumenta o autor que ocorreu violação à coisa julgada
com  a  homologação  do  laudo  pericial,  que  ocasionou  redução  do
tamanho e localização de uma faixa de terra pertencente ao imóvel rural
do autor, denominado Fazenda “São Paulo“.

Inexiste, contudo, a violação à coisa julgada no caso dos
autos.

Sabe-se  que  a  ação  rescisória  -  que  tem  por  escopo
desconstituir  decisão  definitiva  de  mérito  transitada  em julgado,  só  é
admitida em hipóteses excepcionais, as quais se encontram arroladas,
taxativamente, no art. 485 do CPC/73.

Confira-se o mencionado dispositivo, no que interessa ao
presente feito, in verbis:

"Art. 485 - A sentença de mérito, transitada em
julgado, pode ser rescindida quando:

(...)

IV – ofender a coisa julgada;".

O Novo Código de Processo Civil reproduziu o texto acima
transcrito no artigo 966, IV, in verbis:

“Art.  966.  A decisão de mérito,  transitada em julgado,
pode ser rescindida quando:

(...)

IV - ofender a coisa julgada;”

Com  efeito,  verifica-se  que,  nos  autos  da  Ação  de
Reintegração de Posse, fls. 42/43, foi homologado acordo entre o autor e
o  então  réu  daquela  demanda,  Sr.  Paulo  Germano  Régis  Ribeiro
Coutinho, nos seguintes termos:

“As  partes  acordaram,  ainda,  sobre  a  localização  na
reintegração dos 38 hectares, mais os 20 hectares das
perdas e  danos,  como sendo numa faixa  ao longo da
limitação do imóvel rural Jaguarema do Rangel, também
pertencente  ao  novo  demandante,  na  largura  que  for
encontrado (...)”.
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Ressalto, ainda, que a promovida, Agropecuária Vale do
Jacuípe Ltda, através de Embargos de Terceiros,  obteve sentença em
seu favor, a qual reconheceu que o acordo homologado não observou a
posse que a mesma, na condição de terceira interessada, já exercia na
área, tendo condenado o então embargado, ora autor, à restituição da
posse  de  20  hectares  da  terra  localizada  na  propriedade  rural
denominada “Fazenda São Pedro”.

Contudo, às fls. 104/106, por meio de perícia, o MM. Juiz “
a quo”, verificou que a área questionada efetivamente vinha sendo objeto
de  realização  de  diversas  atividades  agropecuárias  pela  ré,  não  se
viabilizando a homologação de acordo sobre terra cuja posse não mais
pertencia ao réu Paulo Germano Régis Ribeiro Coutinho,  mas, sim, a
terceira pessoa, no caso ao embargante e, no presente feito, ré.

No caso em discussão é fácil perceber que o autor não se
conforma  por  ter  havido  modificação  do  acordo  homologado,
questionando existir  violação à coisa julgada. Ocorre que, manuseando
os documentos constantes nos autos, é possível notar que foram opostos
embargos de terceiro  questionando,  exatamente,  a parte de terra que
não poderia ter sido objeto de acordo, tendo em vista que pertencia a
terceiro que já se encontrava produzindo na área.

Ressalto,  ainda,  que  os  embargos  de  terceiro  se
prestaram justamente para, quem não é parte no processo, no caso, a
ora ré, tutelar sua posse sobre a área indevidamente incluída no acordo,
o que efetivamente ocorreu.

Transcrevo  trecho  do  Acórdão  rescindendo  de  fls.
125/129, que esclarece essa situação, nos seguintes termos:

“Não  poderia  de  outra  forma  o  magistrado
decidir,  senão  homologar  o  laudo  pericial
demarcatório, até porque nele foram obedecidos
os preceitos estatuídos na sentença (autos dos
Embargos  de  Terceiro)  para  reintegração  de
posse  da  área,  em  que  a  empresa  agravada
vinha realizando atividades agropecuárias,  nos
exatos  termos  da  decisão,  in  verbis:'cuja
restituição deverá atingir a parte da terra que já
vinha  sendo  objeto  de  atividade  agropecuária
pela embargante'.

Dessa forma,  a irresignação do recorrente de
que  essa  área  demarcada  estaria  inserida
nos  38  hectares  de  terra  pertencente  ao
agravante  não  procede,  posto  que  a
demarcação  fora  realizada  nos  moldes
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determinado  na  sentença  prolatada  nos
autos  dos  Embargos  de  Terceiros,  não
havendo nenhuma afronta a decisão judicial
ou  da  coisa  julgada,  advindos  do  acordo
firmado na Reintegração de Posse. (grifei)

Assim,  tendo em vista  a  procedência  dos  embargos  de
terceiros  lançados  contra  o  acordo  firmado  na  reintegração,  não  se
vislumbro  afronta  à  coisa  julgada,  como  já  anteriormente  firmado  no
Acórdão rescindendo, devendo, portanto, ser este mantido.

Em  síntese,  a  reforma  do  julgamento,  pautado  em
violação  à  coisa  julgada,  nos  termos do  art.  966,  inciso  IV,  do  Novo
Código de Processo Civil, não se revela aplicável, à espécie.

Pelo exposto,  como não restou configurada a causa de
rescindibilidade  inscrita  no  inciso  IV  do  artigo  966  do  CPC/2015,
fundamento único da pretensão deduzida pelo autor, voto no sentido de
JULGAR IMPROCEDENTE a ação.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Frederico Martinho da
Nóbrega  Coutinho  –  Presidente  –  Relator:  Maria  das  Graças  Morais
Guedes.  Revisor:  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram  ainda  do
julgamento  os  Senhores  Desembargadores  Dr.  Marcos  William  de
Oliveira (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides), Romero Marcelo da Fonseca e João Alves da Silva.

Presente à sessão, representando o Ministério Público, a
Exma. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,  Promotora de Justiça
convocada.

Segunda Seção Especializada Cível, Sala de Sessões do
Tribunal de Justiça do estado da Paraíba, em João Pessoa, 15 de junho
de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

RELATOR
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